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 UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA

Aviso n.º 7926/2015
Por despacho de 07 de julho de 2015 do reitor da Universidade Fer-

nando Pessoa:
Designados, nos termos do n.º 1 do Artigo 9.º do Regulamento 

n.º 306/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 
9 de junho de 2008, os membros do júri das provas de doutoramento 
em Ciências Sociais, especialidade Psicologia, requeridas pela mestre 
Luísa Maria Carreira Ferreira Mascoli:

Presidente: Doutor Salvato Vila Verde Pires Trigo, Reitor da Univer-
sidade Fernando Pessoa

Vogais: Doutor Rui João Abrunhosa Carvalho Gonçalves, professor 
associado com agregação da Universidade do Minho.

Doutor Rui Leandro Alves da Costa Maia, professor associado da 
Universidade Fernando Pessoa.

Doutora Laura Maria Cerqueira Marinha Nunes, professora auxiliar 
da Universidade Fernando Pessoa.

Doutora Íris Sofia Balbino de Almeida, professora auxiliar do Instituto 
Superior de Ciências da Saúde Egas Moniz.

8 de julho de 2015. — O Reitor, Salvato Vila Verde Pires Trigo.
208783685 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Farmácia

Contrato (extrato) n.º 538/2015
Por despacho de 3 de junho de 2015, da Diretora da Faculdade de 

Farmácia da Universidade de Lisboa:
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas, a Termo Re-

solutivo Certo, com o Licenciado Manuel João da Assunção Oliveira, 
para exercer funções de Professor Auxiliar Convidado a 50 %, para o 
departamento de Sócio Farmácia, com início a 4 de junho de 2015, termi-
nando a 3 de junho de 2016, conforme os artigos 15.º e 31.º do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 205/2009 de 31 de agosto. (Isento de fiscalização prévia do T. C.).

8/07/2015. — O Secretário -Coordenador, Alfredo Ferreira Moita.
208782567 

 Faculdade de Medicina

Despacho (extrato) n.º 7936/2015
Aos oito dias do mês de julho de dois mil e quinze, na Faculdade de 

Medicina da Universidade de Lisboa, foi conferida posse, pelo Reitor, 
Professor Doutor António da Cruz Serra, ao Diretor da Faculdade de 
Medicina, Professor Doutor Fausto José da Conceição Alexandre Pinto, 
conforme o artigo 23.º dos Estatutos da Faculdade de Medicina e a 
alínea c) n.º 1 do artigo 26.º dos Estatutos da Universidade de Lisboa.

9/07/2015. — O Diretor Executivo, Dr. Luís Pereira.
208783896 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 7937/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico de 08 de 

julho de 2015:

Doutor Carlos Augusto Santos Silva — autorizado o contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado em período experi-
mental, na categoria de Professor Auxiliar, em regime de tempo integral 
em dedicação exclusiva, na área disciplinar de Ambiente e Energia ou de 
Termofluidos e Tecnologias de Conversão de Energia, do mapa de pessoal 
do Instituto Superior Técnico, na sequência de procedimento concursal, 
com direito à remuneração correspondente ao índice 195, escalão 1 do 
Estatuto Remuneratório do Pessoal Docente Universitário.

9 de julho de 2015. — O Vice -Presidente para os Assuntos de Pessoal, 
Prof. Miguel Ayala Botto.

208784113 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Edital n.º 649/2015
Doutor António Augusto Magalhães da Cunha, Professor Catedrático 

e Reitor da Universidade do Minho, faz saber que, pelo prazo de trinta 
dias úteis contados do dia útil imediato àquele em que o presente edital 
for publicado no Diário da República, se abre concurso documental, 
de âmbito internacional, para recrutamento de um posto de trabalho de 
Professor Auxiliar na área disciplinar de Geologia da Escola de Ciências 
desta Universidade.

O presente concurso, aberto por despacho de 1 de junho de 2015, do 
Reitor da Universidade do Minho, rege -se pelas disposições constantes 
dos artigos 37.º e seguintes do Estatuto da Carreira Docente Universitária 
(ECDU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 448/79, de 13 de novembro, 
com a nova redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 
de agosto, alterada pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio, e pela demais 
legislação e normas regulamentares aplicáveis, designadamente pelo Re-
gulamento dos Concursos para Recrutamento de Professores da Carreira 
Docente Universitária na Universidade do Minho, adiante designado 
por Regulamento, aprovado por despacho reitoral n.º 17945/2010, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 232, de 30 de novembro 
de 2010.

1 — Requisitos de admissão
1.1 — Constitui requisito de admissão ao concurso, em conformidade 

com o que determina o artigo 41.º  - A do ECDU: ser titular do grau de 
doutor.

1.2 — Caso o doutoramento tenha sido conferido por instituição 
de ensino superior estrangeira, o mesmo tem de estar reconhecido em 
Portugal, nos termos previstos na legislação para o efeito aplicável.

1.3 — Esta formalidade tem de estar cumprida até à data do prazo 
para a candidatura.

2 — Formalização das candidaturas
As candidaturas são apresentadas através de requerimento dirigido ao 

Reitor da Universidade do Minho, nos seguintes termos e condições:
2.1 — O requerimento deve conter, entre outros, os seguintes ele-

mentos:
a) Identificação do concurso;
b) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, nacio-

nalidade e endereço postal e eletrónico;
c) Indicação da categoria e da instituição onde presta serviço docente, 

quando aplicável;
d) Indicação dos graus detidos pelo candidato;
e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os elementos 

ou factos constantes da candidatura.

2.2 — O requerimento é acompanhado da seguinte documentação:
a) Dois exemplares em papel do curriculum vitae detalhado, datado 

e assinado, e um exemplar em formato digital do referido curriculum. 
O curriculum vitae deverá conter todas as informações pertinentes 
para a avaliação da candidatura tendo em consideração os critérios de 
seleção e seriação constantes do presente edital, recomendando -se que 
o mesmo seja organizado de acordo com os parâmetros de avaliação 
discriminados nos pontos 6 e 7. No curriculum vitae deverá ainda constar 
de forma objetiva o número das citações às publicações indicadas no 
currículo e explicação do método usado para a contagem, com o detalhe 
suficiente para que o júri possa reproduzir o procedimento, de acordo 
com o ponto 6.1.1;

b) Dois exemplares dos trabalhos selecionados pelo candidato como 
mais representativos, sendo um em papel e outro em formato digital; 
não estando disponível o formato digital, este poderá ser substituído 
pela entrega em papel de um número de exemplares correspondente ao 
número de membros do júri;

c) Certificado que comprove a titularidade e a data de obtenção do 
grau exigido para o concurso e, nos casos aplicáveis, o reconhecimento 
do referido grau nos termos previstos nos pontos 1.2 e 1.3 do presente 
edital;

d) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado comprovativo da robustez física e do perfil psíquico, 

indispensáveis ao exercício das funções;
g) Boletim de vacinação obrigatória atualizado.

2.3 — Os documentos a que aludem as alíneas e) a g) do número 
anterior podem ser substituídos por declaração prestada no requerimento, 
sob compromisso de honra, onde, em alíneas separadas, o candidato 
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deve definir a sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada 
uma daquelas alíneas.

2.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam 
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos que constem do seu processo individual.

2.5 — O incumprimento do prazo de apresentação da candidatura 
fixado, bem como a falta de apresentação ou a apresentação fora do prazo 
dos documentos referidos nas alíneas a) a d) do n.º 2.2 deste edital, de 
entrega obrigatória, determinam a exclusão da candidatura.

2.6 — O requerimento e os restantes documentos de candidatura 
poderão ser apresentados em língua portuguesa ou inglesa, pessoalmente 
ou através de correio registado, na Divisão Académica da Reitoria da 
Universidade do Minho, no 3.º andar do Complexo Pedagógico II do 
Campus de Gualtar, Braga (C.P. 4710 -057 Braga).

3 — Júri do concurso
3.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:
Presidente: Reitor da Universidade do Minho
Vogais:
Doutora Deolinda Maria dos Santos Flores Marcelo da Fonseca, 

Professora Catedrática do Departamento de Geociências, Ambiente e 
Ordenamento do Território da Faculdade de Ciências da Universidade 
do Porto;

Doutor Alcides José Sousa Castilho Pereira, Professor Associado 
com Agregação do Departamento de Ciências da Terra da Faculdade 
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra;

Doutor Carlos Augusto Alves Leal Gomes, Professor Associado com 
Agregação do Departamento de Ciências da Terra da Escola de Ciências 
da Universidade do Minho;

Doutor José Bernardo Rodrigues Brilha, Professor Associado com 
Agregação do Departamento de Ciências da Terra da Escola de Ciências 
da Universidade do Minho;

Doutora Ana Maria Pires Alencoão, Professora Associada do Depar-
tamento de Geologia da Escola de Ciências da Vida e do Ambiente da 
Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro;

Doutor Luís Manuel Ferreira Gomes, Professor Associado do Depar-
tamento de Engenharia Civil e Arquitetura da Faculdade de Engenharia 
da Universidade da Beira Interior.

3.2 — As deliberações são tomadas por maioria absoluta dos votos 
dos membros do júri presentes à reunião, não sendo permitidas abs-
tenções.

4 — Admissão e exclusão de candidaturas
A admissão e exclusão de candidaturas e a notificação dos candidatos 

excluídos, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 100.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, processam -se em conformidade 
com o previsto no artigo 26.º do Regulamento.

5 — Método e critérios de seleção
5.1 — O método de seleção é a avaliação curricular, através da qual se 

visa avaliar o desempenho científico e a capacidade pedagógica, na área 
disciplinar do concurso, e o desempenho noutras atividades relevantes 
para a missão da Universidade.

5.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados 
e ponderados os seguintes critérios, de acordo com as exigências das 
funções correspondentes à categoria a que respeita o presente concurso:

a) O desempenho científico do candidato na área disciplinar da Geo-
logia;

b) A capacidade pedagógica do candidato na área disciplinar da Geo-
logia;

c) Outras atividades relevantes para a missão da Universidade que 
hajam sido desenvolvidas pelo candidato.

5.3 — Aos critérios enunciados no número anterior são atribuídos os 
seguintes fatores de ponderação:

a) Desempenho científico: 35 %;
b) Capacidade pedagógica: 35 %;
c) Outras atividades relevantes: 30 %.

6 — Parâmetros de avaliação
Na aplicação dos critérios referidos no artigo anterior são avaliados 

os seguintes parâmetros:
6.1 — Parâmetros para avaliação do desempenho científico:
6.1.1 — Produção científica — Qualidade e quantidade da produção 

científica na área disciplinar do concurso (livros, artigos em revistas, co-
municações em congressos), expressa pelo número e tipo de publicações 
e pelo reconhecimento que lhe é prestado pela comunidade científica 
na ISI Web of Science e/ou Scopus (traduzida na qualidade dos locais 
de publicação e nas referências que lhes são feitas por outros autores). 
Na avaliação deste parâmetro serão valorizados o impacto das mesmas 
no seio da comunidade científica através do número de citações médio 

por artigo (excluindo autorreferências), o fator de impacto relativo na 
área de publicação de cada revista, de acordo com o definido na ISI Web 
of Science e/ou Scopus;

6.1.2 — Coordenação e participação em projetos científicos — Qua-
lidade e quantidade de projetos científicos em que participou, na área 
disciplinar do concurso, com captação de financiamento competitivo, 
através de agências nacionais ou internacionais, ou financiados por 
empresas considerando, nomeadamente, a natureza nacional ou inter-
nacional dos projetos, o montante médio anual de financiamento obtido, 
por ano após doutoramento, e o número de projetos em que intervém 
como Investigador Responsável;

6.1.3 — Reconhecimento pela comunidade e sociedade em 
geral — Avalia -se a capacidade de intervenção nas comunidades cien-
tífica e profissional, expressa, designadamente, através da organização 
de eventos, participação na qualidade de (co -) editor de revistas, par-
ticipação em funções de avaliação de projetos e artigos, apresentação 
de palestras convidadas, bem como o reconhecimento obtido através 
da atribuição de prémios, de natureza individual, ou outras distinções 
e respetivo impacto.

6.2 — Parâmetros para avaliação da capacidade pedagógica:
6.2.1 — Atividades letivas em instituições de ensino superior — Ex-

periência de lecionação de unidades curriculares na área disciplinar da 
Geologia, atribuindo -se maior peso às unidades curriculares em que foi 
regente ou responsável;

6.2.2 — Coordenação e participação em projetos pedagógicos — Con-
ceção e desenvolvimento de cursos, unidades curriculares e outros 
projetos de caráter pedagógico;

6.2.3 — Orientações em trabalhos de final de curso de alunos de licen-
ciatura, orientações de mestrados, de doutoramentos e de investigadores 
em pós -doutoramento, na área disciplinar da Geologia, dando -se maior 
peso às orientações já concluídas de doutoramento e mestrado.

6.3 — Parâmetros para avaliação de outras atividades relevantes.
6.3.1 — Prestação de serviços à comunidade científica e educacional, 

bem como ao tecido económico -produtivo e à sociedade em geral;
6.3.2 — Participação em atividades de avaliação de natureza acadé-

mica, designadamente no âmbito de provas académicas;
6.3.3 — Participação em atividades de gestão institucional;
6.3.4 — Ações e publicações de divulgação científica, cultural ou 

tecnológica.
6.4 — Os pesos associados aos critérios e parâmetros de avaliação 

são os indicados na tabela seguinte: 

Critério Peso 
(%) Parâmetro Peso 

(%)

Desempenho científico   . . . 35 Produção científica. . . . . . 50
Coordenação e participação 

em projetos científicos.
30

Reconhecimento pela co-
munidade e sociedade 
em geral.

20

Capacidade pedagógica . . . 35 Atividades letivas em ins-
tituições de ensino su-
perior.

50

Coordenação e participa-
ção em projetos peda-
gógicos.

20

Orientações referidas em 
6.2.3.

30

Outras atividades relevantes 30 Prestação de serviços à co-
munidade.

50

Atividades de avaliação de 
natureza académica.

20

Atividades de gestão insti-
tucional.

10

Ações e publicações de 
divulgação científica, 
cultural ou tecnológica.

20

 7 — Avaliação e seleção
7.1 — Finda a fase de admissão ao concurso, o júri dá início à apre-

ciação das candidaturas, tendo em conta os critérios, os parâmetros e os 
respetivos fatores de ponderação constantes do presente edital.

7.2 — O júri delibera sobre a aprovação em mérito absoluto, com 
base no mérito do currículo global dos candidatos na área disciplinar 
do concurso e tendo ainda em conta o cumprimento, cumulativamente, 
dos seguintes requisitos específicos:

7.2.1 — Autoria ou co -autoria de, pelo menos, 2 (duas) publicações 
indexadas internacionalmente no ISI Web of Knowledge ou Scopus;
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7.2.2 — Autoria ou co -autoria de, pelo menos, 2 (dois) artigos e/ou 
resumos alargados em reuniões científicas, nas áreas de recursos hídricos 
ou hidrogeologia;

7.2.3 — Participação em, pelo menos, um projeto científico, enqua-
drado nas áreas de recursos hídricos ou hidrogeologia, com captação 
de financiamento competitivo.

7.3 — No caso de não aprovação em mérito absoluto, o júri procede 
à audiência prévia dos candidatos excluídos que, querendo, se podem 
pronunciar no prazo de dez dias, aplicando -se o referido nos números 3 
a 7 do artigo 26.º do Regulamento.

7.4 — O júri procede, de seguida, à avaliação dos candidatos aprovados 
em mérito absoluto, considerando os critérios e parâmetros de avalia-
ção, bem como os fatores de ponderação, constantes do presente edital.

7.5 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala nu-
mérica de 0 a 100.

8 — Documentação complementar
Sempre que considere necessário, o júri solicita aos candidatos docu-

mentação complementar relacionada com o curriculum vitae apresentado, 
nos termos e condições previstos no artigo 28.º do Regulamento.

9 — Ordenação e metodologia de votação
9.1 — A ordenação dos candidatos deve ser fundamentada na avalia-

ção feita com base nos critérios e parâmetros de avaliação e correspon-
dentes fatores de ponderação constantes do presente edital.

9.2 — Antes de se iniciarem as votações, cada membro do júri apre-
senta um documento escrito, que será anexo à ata, com a ordenação dos 
candidatos, devidamente fundamentada, considerando para o efeito o 
referido no número anterior.

9.3 — Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a 
ordenação que apresentou, não sendo admitidas abstenções.

9.4 — O júri utilizará a seguinte metodologia de votação, para a 
formação da maioria absoluta na ordenação final dos candidatos:

A primeira votação destina -se a determinar o candidato a colocar 
em primeiro lugar. No caso de um candidato obter mais de metade 
dos votos dos membros do júri presentes na reunião, fica colocado em 
primeiro lugar. Se tal não acontecer, repete -se a votação, apenas entre 
os candidatos que obtiveram votos para o primeiro lugar, depois de 
retirado o candidato menos votado na primeira votação. No caso de 
ter havido empate entre dois ou mais candidatos na posição de menos 
votado, e houver pelo menos um que não ficou nessa posição, faz -se 
uma votação apenas sobre esses candidatos que ficaram em último, 
para os desempatar. Se nesta votação restrita o empate persistir em 
relação ao mesmo conjunto de elementos, o Presidente do júri decide 
qual o candidato a eliminar. Se o empate persistir, mas em relação a um 
conjunto diferente de candidatos, repete -se, nesse caso, o processo de 
desempate. O processo repete -se até um candidato obter mais de metade 
dos votos para o primeiro lugar. Retirado esse candidato, repete -se todo 
o processo para o segundo lugar, e assim sucessivamente, até se obter 
uma lista ordenada de todos os candidatos admitidos.

10 — Participação dos interessados e decisão
10.1 — O projeto de ordenação final é notificado aos candidatos, para 

efeitos de realização da audiência dos interessados, nos termos do arti go 100.º 
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, aplicando -se, 
com as devidas adaptações, o disposto no artigo 26.º do Regulamento.

10.2 — Realizada a audiência dos interessados, o júri aprecia as 
alegações oferecidas e aprova a lista de ordenação final dos candidatos.

11 — Prazo de decisão final
11.1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o prazo de profe-

rimento da decisão final do júri não pode ser superior a noventa dias segui-
dos, contados a partir da data limite para a apresentação das candidaturas.

11.2 — O prazo referido no número anterior pode ser prorrogado 
quando o elevado número de candidatos e/ou a especial complexidade 
do concurso o justifique.

12 — Publicação do edital do concurso
Para além da publicação na 2.ª série do Diário da República, o presente 

edital é também publicado:
a) Na bolsa de emprego público;
b) No sítio da internet da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., 

nas línguas portuguesa e inglesa;
c) No sítio da internet da Universidade do Minho, nas línguas por-

tuguesa e inglesa.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

19 de junho de 2015. — O Reitor, António Augusto Magalhães da 
Cunha.

208782534 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Direito

Despacho (extrato) n.º 7938/2015
Ao abrigo do artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo, 

delego na Senhora Professora Doutora Helena Maria Machado Barbosa 
da Mota competências para:

Despachar todas as matérias, assuntos e processos relacionados com 
os docentes;

Autorizar a abertura de concursos para o pessoal não docente, defi-
nição de critérios e júris;

Autorizar a participação em conferências de docentes, investigadores 
e, excecionalmente, estudantes de mestrado e de doutoramento, com 
pedidos devidamente justificados;

Autorizar, observado o disposto na lei, em casos absolutamente ex-
cecionais, mediante fundamentação pertinente, a substituição pontual 
de docentes no exercício de funções letivas, incluindo as de avaliação.

8 de junho de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Miguel Pestana de 
Vasconcelos.

208781813 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Edital n.º 650/2015
1 — Nos termos do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino 

Superior Politécnico (ECPDESP), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 185/81, 
de 1 de julho, alterado pelos Decretos -Lei n.º 69/88, de 3 de março e 
207/2009, de 31 de agosto, e pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio, bem 
como do Regulamento de Recrutamento e Contratação do Pessoal Do-
cente de Carreira do Instituto Politécnico de Leiria, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 127, de 2 de julho de 2010, através do Despa-
cho n.º 10 990/2010, torna -se público que, por despacho do Presidente 
do Instituto Politécnico de Leiria, sob proposta do Diretor da Escola 
Superior de Educação e Ciências Sociais, se encontra aberto pelo prazo 
de trinta dias úteis, a contar da data de publicação do presente edital no 
Diário da República, o concurso documental para recrutamento de um 
Professor Adjunto, na modalidade de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado, para a área disciplinar de Economia Fi-
nanceira — Políticas Públicas de Proteção Social, da Escola Superior de 
Educação e Ciências Sociais do Instituto Politécnico de Leiria — 1 lugar.

2 — Prazo de validade: o presente concurso destina -se exclusivamente 
ao preenchimento do posto de trabalho acima referido, esgotando -se 
com o seu provimento.

3 — Conteúdo funcional da categoria:
3.1 — Compete, designadamente, aos docentes do ensino superior 

politécnico, nos termos do artigo 2.º -A do ECPDESP, prestar o ser-
viço docente que lhes for distribuído e acompanhar e orientar os es-
tudantes; realizar atividades de investigação, de criação cultural ou de 
desenvolvimento experimental; participar em tarefas de extensão, de 
divulgação científica e tecnológica e de valorização económica e social 
do conhecimento e participar na gestão das respetivas instituições de 
ensino superior.

3.2 — Nos termos do n.º 4 do artigo 3.º do ECPDESP, ao Profes-
sor Adjunto compete colaborar com os professores coordenadores no 
âmbito de uma disciplina ou área científica e, designadamente: reger 
e lecionar aulas teóricas, teórico -práticas e práticas; orientar, dirigir e 
acompanhar estágios, seminários e trabalhos de laboratório ou de campo; 
dirigir, desenvolver e realizar atividades de investigação científica e 
desenvolvimento experimental, segundo as linhas gerais prévia e supe-
riormente definidas no âmbito da respetiva disciplina ou área científica; 
cooperar com os restantes professores da disciplina ou área científica 
na coordenação dos programas, metodologias de ensino e linhas gerais 
de investigação respeitantes às disciplinas dessa área.

4 — Posição remuneratória (artigo 35.º, n.º 1, ECPDESP): «O regime 
remuneratório aplicável aos professores de carreira e ao pessoal docente 
contratado para além da carreira consta de diploma próprio.»

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Nos termos do artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e 

do artigo 12.º -E do ECPDESP, só poderão candidatar -se os candidatos 
que, até à data limite de apresentação de candidatura, reúnam cumula-
tivamente os seguintes requisitos gerais:

a) Ter 18 anos de idade completos;
b) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não estar 

interdito para o exercício das funções a que se candidata;


